
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2844494 - TO (2023/0335381-
4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LUAN SOUSA SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECONHECIMENTO DE PESSOAS. MAJORANTE DE EMPREGO DE
ARMA DE FOGO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu

recurso especial, fundamentada nas Súmulas 7 e 83 do STJ, em processo de
condenação por roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo.

2. O agravante foi condenado à pena de 07 anos, 09 meses e 10 dias
de reclusão, em regime semiaberto, além de 23 dias-multa, por roubo
qualificado. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento

pessoal realizado em desacordo com o art. 226 do CPP e a ausência de
apreensão e perícia da arma de fogo são suficientes para afastar a condenação
e a majorante do roubo.

III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do

STJ, que admite a prescindibilidade da apreensão e perícia da arma de fogo
para a incidência da majorante, desde que comprovada sua utilização por
outros meios de prova, como depoimentos de vítimas e testemunhas.

5. O reconhecimento pessoal, ainda que realizado de forma irregular,
foi corroborado por outras provas robustas, como depoimentos das vítimas e
testemunhas, afastando a alegação de nulidade.
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6. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-probatório,
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, pois as instâncias ordinárias são
soberanas na avaliação dos fatos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.

"1. A prescindibilidade da apreensão e perícia daTese de julgamento: 
arma de fogo para a incidência da majorante do roubo é admitida quando
comprovada sua utilização por outros meios de prova. 2. O reconhecimento
pessoal irregular, quando corroborado por outras provas robustas, não enseja
nulidade da condenação".

CPP, art. 226; CP, art. 157, §2º-A, I.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2844494 - TO (2023/0335381-
4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LUAN SOUSA SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. MAJORANTE DE EMPREGO DE
ARMA DE FOGO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu
recurso especial, fundamentada nas Súmulas 7 e 83 do STJ, em processo de
condenação por roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo.

2. O agravante foi condenado à pena de 07 anos, 09 meses e 10 dias
de reclusão, em regime semiaberto, além de 23 dias-multa, por roubo
qualificado. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento
pessoal realizado em desacordo com o art. 226 do CPP e a ausência de
apreensão e perícia da arma de fogo são suficientes para afastar a condenação
e a majorante do roubo.

III. Razões de decidir
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4. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do
STJ, que admite a prescindibilidade da apreensão e perícia da arma de fogo
para a incidência da majorante, desde que comprovada sua utilização por
outros meios de prova, como depoimentos de vítimas e testemunhas.

5. O reconhecimento pessoal, ainda que realizado de forma irregular,
foi corroborado por outras provas robustas, como depoimentos das vítimas e
testemunhas, afastando a alegação de nulidade.

6. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-probatório,
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, pois as instâncias ordinárias são
soberanas na avaliação dos fatos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

"1. A prescindibilidade da apreensão e perícia daTese de julgamento: 
arma de fogo para a incidência da majorante do roubo é admitida quando
comprovada sua utilização por outros meios de prova. 2. O reconhecimento
pessoal irregular, quando corroborado por outras provas robustas, não enseja
nulidade da condenação".

CPP, art. 226; CP, art. 157, §2º-A, I.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Adota-se o relatório que consta na decisão das fls. 450-460:
 

"Em agravo em recurso especial interposto por Luan Sousa Santana contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, examina-se a inadmissão do recurso especial,
fundada na Súmula n. 7 do STJ e na Súmula n. 83 do STJ.

O agravante foi condenado, em primeiro grau, pelo delito previsto no art. 157, §2º-A, I,
do Código Penal, à pena de 07 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial
semiaberto, além de 23 dias-multa (e-STJ fls. 179-191). Não houve substituição da pena,
sursis ou indenização à vítima.

O acórdão da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (e-STJ
fls. 325-326) manteve a condenação. Fundamentou que, apesar da alegação de
inobservância dos requisitos do art. 226 do CPP no reconhecimento de pessoa, a autoria
delitiva foi comprovada por outros elementos de prova, como as declarações das vítimas e
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depoimentos testemunhais, além de evidências dos autos. Ademais, sustentou a
prescindibilidade de apreensão e perícia da arma de fogo para a incidência da majorante do
roubo, quando evidenciada sua utilização por outros meios de prova.

O recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, alegou
violação aos arts. 226 e 386, VII, do Código de Processo Penal e 157, § 2º A, inciso I, do
Código Penal, e requereu a nulidade do reconhecimento de pessoas, a absolvição por
insuficiência de provas e o afastamento da majorante do emprego de arma de fogo (e-STJ
fls. 339-347).

O recurso não foi admitido pelo Tribunal de origem porque, segundo a decisão, a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ, e a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida,
conforme a Súmula n. 83 do STJ (e-STJ fls. 370-379).

Na petição de agravo em recurso especial (e-STJ fls. 409-415), o agravante busca
infirmar a decisão de inadmissão. Alega, em síntese, que a pretensão não exige reexame de
provas. Ademais, sustenta que a inadmissão recursal pela Súmula n. 83 do STJ não pode
impedir a apreciação de demandas posteriores, considerando as particularidades do caso
concreto e o direito ao acesso à justiça.

O Ministério Público manifestou-se pelo não provimento do agravo em recurso especial
(e-STJ fls. 443-447), em parecer assim ementado:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO PESSOAL.
ART. 226 DO CPP. OBSERVÂNCIA DO RITO. OUTRAS PROVAS QUE INDICAM A
AUTORIA DELITIVA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
ENUNCIADO N° 7 DA SUMULA DO STJ. 1. O acórdão afirma que a condenação está
amparada no reconhecimento fotográfico feito por uma das vitimas, Lucas Brandão, bem
como no reconhecimento pessoal efetuado por outras duas vítimas, no qual foram
observadas formalidades do art. 226 do CPP. A alegação segundo a qual os ditames legais
não foram obedecidos, porque o agravante foi colocado ao lado de pessoas idosas, não foi
debatida na instância precedente e a revisão da conclusão do Tribunal demandaria, neste
sentido, o reexame de provas. 2. O Tribunal afirmou, ainda, que a condenação também está
amparada nas demais provas dos autos, as quais foram seguras e consistentes. São elas os
depoimentos das vitimas e os dos policiais, que efetuaram a prisão do agravante após
minuciosa investigação, dado o modus operandi dos delitos cometidos e o rastreio dos
aparelhos roubados. 3. A desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a
respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, inviável na estreita via do
recurso especial, a teor do enunciado nº 7 da Súmula do STJ. Parecer pelo não provimento
do agravo em recurso especial.""

 
 

Acrescenta-se que foi conhecido o agravo para não conhecer do recurso
especial (e-STJ fls. 450-460).

Sobreveio, então, agravo regimental pelo recorrente (e-STJ fls. 465-474).
A parte agravada não se manifestou.
É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental e tempestivo. Contudo, não verifico elementos
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus
próprios fundamentos (e-STJ fls. 450-460):

 
"O agravante se desincumbiu do ônus de refutar os fundamentos da decisão de

admissibilidade da origem. Portanto, conheço do agravo e passo a examinar a
admissibilidade do recurso especial.

A Súmula n. 83 do STJ dispõe que "não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Para
afastar esse óbice, incumbe ao recorrente demonstrar que a decisão impugnada diverge de
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça. Isso exige a indicação de
precedentes específicos e atuais que sustentem a tese recursal, com demonstração clara da
disparidade interpretativa.

No caso, o recorrente sustenta inicialmente que o reconhecimento pessoal realizado na
delegacia foi feito em desconformidade com o artigo 226 do Código de Processo Penal, pois
o agravante foi colocado ao lado de pessoas idosas, sem semelhança com sua aparência, e
que tal procedimento deveria ser considerado nulo.

A decisão recorrida, por sua vez, concluiu que, embora o reconhecimento não tenha
seguido estritamente o artigo 226 do CPP, a condenação não se baseou exclusivamente
nesse reconhecimento, mas também em outras provas robustas, como depoimentos das
vitimas e testemunhas, que foram colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
Ademais, a prescindibilidade da apreensão e pericia da arma de fogo foi sustentada por
provas orais que confirmaram sua utilização.

Quanto à discussão juridica dos autos, o egrégio STJ definiu o alcance da determinação
contida no art. 226 do Código de Processo Penal por ocasião do julgamento do tema
repetitivo 1258, firmando a seguinte tese:

"1-As regras postas no art. 226 do CPP são de observância obrigatória tanto em sede
inquisitorial quanto em juizo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a
autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o
tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro nem a
condenação nem a decisões que exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais
como a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia.

2- Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito para a realização do
reconhecimento pessoal. Ainda que a regra do inciso II do art. 226 do CPP admita a
mitigação da semelhança entre os suspeitos alinhados quando, justificadamente, não
puderem ser encontradas pessoas com o mesmo fenótipo, eventual discrepancia acentuada
entre as pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento
feito nessas condições.

3 O reconhecimento de pessoas è prova irrepetível, na medida em que u reconhecimento
inicialmente falho ou viciado tem o potencial de contaminar a memória de reconhecedor,
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esvaziando de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito de demonstrar
a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os ditames do art. 226 do CPP.

4- Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do exame de provas ou
evidências independentes que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de
reconhecimento.

5- Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar congruência com as demais
provas existentes nos autos.

6- Desnecessário realizar o procedimento formal de reconhecimento de pessoas, previsto
no art. 226 do CPP, quando não se tratar de apontamento de indivíduo desconhecido com
base na memória visual de suas características físicas percebidas no momento do crime,
mas, sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já conhecia anteriormente."

A decisão recorrida, portanto, está alinhada ao entendimento exposto, porque não se
baseou exclusivamente no reconhecimento contestado, mas em um conjunto probatório mais
amplo e consistente.

Oportuno citar a manifestação do Ministério Público:
"Com relação à alegação de que não se seguiu o previsto no art. 226 do CPP no

reconhecimento pessoal, ambas as Turmas que compõe a 3ª Seção deste Superior Tribunal
de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar e reu
e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , Die ).27/04/2021 03/05/2021

No caso, o acórdão afirma que a condenação está amparada no reconhecimento
fotográfico feito por uma das vitimas, Lucas Brandão, bem como no reconhecimento
pessoal efetuado por outras duas vitimas, no qual foram observadas formalidades do art. 226
do CPP. A alegação segundo a qual os ditames legais não foram obedecidos, porque o
agravante foi colocado ao lado de pessoas idosas, não foi debatida na instância precedente e
a revisão da conclusão do Tribunal demandaria, neste sentido, o reexame de provas."

Concomitantemente, o recorrente sustenta que a majorante do emprego de arma de fogo
não deveria ser aplicada, pois não houve apreensão e perícia da arma, o que, segundo a
defesa, seria imprescindível para a configuração da circunstância de aumento de pena.

O Tribunal de origem concluiu que a prescindibilidade da apreensão e perícia da arma de
fogo para a incidência da majorante do roubo é um entendimento há muito firmado pelas
Cortes Superiores, quando evidenciada sua utilização por outros meios de prova, como a
palavra da vitima ou o depoimento de testemunhas (e-STJ fls. 325-326).

A jurisprudência do egrégio STJ tem se firmado no sentido de que, para a incidência da
majorante do art. 157, §2º-A, I, do Código Penal, não é necessária a apreensão e perícia da
arma, desde que comprovada por outros elementos de prova, como declarações da vítima e
depoimentos de testemunhas. Esse entendimento está consolidado em diversos precedentes,
que afirmam ser suficiente a demonstração do uso do artefato por meio de provas orais.
Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO
(CONRUSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA
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LIBERDADE DA VÍTIMA) E EXTORSÃO MAJORADA (CONCURSO DE AGENTES
E EMPREGO DE ARMA DE FOGO). ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL RATIFICADO EM
JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDENCIA DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO
DA EXTORSÃO QUALIFICADA PARA FORMA SIMPLES. AUSENCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282/STF. CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE
CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS.
INVIABILIDADE, ROUBO, CAUSA DE AUMENTO DE PENA NÃO UTILIZADA NA
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. DESLOCAMENTO PARA PRIMEIRA FASE.
POSSIBILIDADE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE FOGO,
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, a Senta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC
598.886 (Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de , propôs nova18/12/2020
interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo que "O reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

2. Conforme destacado pela Corte de origem, foram atendidas as exigências do artigo
226 do Código de Processo Penal, especialmente ante a prèvia descrição da pessoa a ser
reconhecida, apresentação de diferentes pessoas e fotografias e lavratura de auto
pormenorizado.

3. Além disso, o Tribunal de origem consignou que a condenação do recorrente foi
embasada nos depoimentos coesos da vitima que não hesitou no reconhecimento, a
descrição das características físicas e das roupas dos assaltantes, a confirmação do
reconhecimento em juízo e a declaração da policial civil.

4. O pedido de desclassificação do crime de extorsão qualificada para a forma simples
não foi abordado no acórdão impugnado da forma como posta no presente recurso, o que
inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, Incide
ao caso a Súmula n. 282/STF.

5. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão pretendida pelo agravante
diverge do entendimento desta Corte de que, "Se o agente, após subtrair bens da vítima,
mediante emprego de violència ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário
e a respectiva senha para sacar dinheiro de sua conta corrente, ficam configurados ambos os
delitos, roubo e extorsão, em concurso material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , Die de ).6.28/11/2022 2/12/2022
Não há continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de extorsão porque de espécies
diferentes.

7. Em se tratando de crime de roubo, com pluralidade de causas de aumento, admite-se a
utilização das majorantes sobejantes, não empregadas para aumentar a pena na terceira fase
da dosimetria, como circunstâncias judiciais desfavoráveis para elevar a pena-base na
primeira fase do cálculo. No presente caso, havendo três causas de aumento, não ha
qualquer ilegalidade em utilizar uma na terceira fase da dosimetria, e as sobressalentes
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como circunstâncias judiciais negativas, na primeira fase da etapa do critério trifásico, para
a exasperação da pena-base, como festo pela Corte de origem.

8. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos
Embargos de Divergência n. 961.3863/RS, firmou entendimento no sentido de que a
incidência da majorante do emprego de arma, prevista no inciso I do § 2º-A do art. 157 e do
§ 1º do art. 158 do Código Penal, prescinde de apreensão e pericia quando existirem outros
elementos de prova que evidenciem a sua utilização no roubo. Precedentes.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.142.363/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025
DIREITO PENAL AGRAVO REGIMENTAL ROUBO MAJORADO.

DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS CORROBORADOS PELOS DOS POLICIAIS
SÚMULA N. 7 DO STJ. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA
DE FOGO. AUSÊNCIA DE CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o acórdão que confirmou a

condenação do agravante pela prática do delito do art. 157, § 2º, I e II, do CP.
2. A decisão agravada afastou os pedidos de absolvição por insuficiência de provas e de

desclassificação delitiva, aplicando a Súmula n. 7 do STJ, e rejeitou as alegações de
necessidade de apreensão e perícia da arma de fogo para aplicação da majorante e de
cumulatividade indevida entre causas de aumento de pena

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: i) a condenação do agravante pode ser

mantida com base nos depoimentos das vítimas e outros elementos probatórios; ii) há a
necessidade de apreensão e pericia da arma de fogo utilizada no crime para fins de aplicação
da majorante do art. 157, § 2º, I, do CP; iii) se é devida a alegação de indevido concurso
cumulativo de causas de aumento de pena, referente ao uso de arma de fogo e concurso de
agentes.

III. Razões de decidir
4. A palavra da vitima, em crimes patrimoniais, possui especial relevância probatória,

especialmente quando corroborada por outros elementos de prova, como no presente caso,
em que os depoimentos dos policiais civis foram ao encontro da versão apresentada pelos
ofendidos.

5. Embora o reconhecimento pessoal do agravante possa ter se dado em delegacia e
mediante análise fotográfica, tal fato não acarreta em nulidade processual para ensejar sua
absolvição do acusado, pois a condenação está embasada em outras provas independentes,
especialmente nos depoimentos judiciais das vitimas, foram pormenorizados e harmônicos
entre si, com destaque para o celular de uma vitima ter sido encontrado na residência do
agravante, o qual já vinha fazendo uso pessoal do referido aparelho.

6. A jurisprudência do STJ dispensa a apreensão e pericia da arma de fogo para aplicação
da majorante, desde que existam outros elementos de prova que demonstrem seu uso no
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delito, como, no presente caso, o depoimento judicial das vítimas no sentido de que o
agravante portava arma de fogo enquanto instrumento de ameaça para a perpetração
criminosa.

7. Não houve concurso cumulativo de causas de aumento de pena, pois as majorantes
foram aplicadas de forma correta, resultando em um aumento de 1/3 da pena.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vitima em crimes patrimoniais possui especial

relevância probatória, especialmente quando corroborada por outros elementos de prova. 2.
A apreensão e perícia da arma de fogo não são necessárias para aplicação da majorante,
desde que existam outros elementos de prova que demonstrem seu uso.

3. Não há concurso cumulativo de causas de aumento de pena quando as majorantes são
aplicadas corretamente, resultando em um só aumento proporcional da pena"

Dispositivos relevantes citados Código Penal, art. 157, § 2º, I e II; CPP, art. 226.
Jurisprudència relevante citada: STJ, HC n. 782.267/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STI, AgRg no REsp n. 2.097.12010/12/2024 17/12/2024
/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , Die de 4/12/2023

; STJ, AgRg no AREsp n. 1.784.212/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik Quinta11/12/2023
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1078628 RJ, Rel. Min. Jorge Mussi,15/06/2021
Quinta Turma, julgado em .10/04/2018

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.517.258/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de )20/3/2025 26/3/2025

A função desta Corte é uniformizar a interpretação da legislação federal, sendo inviável
o conhecimento de recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra consoante a
jurisprudência dominante. Dessa maneira, a decisão recorrida está alinhada com a
jurisprudência do STJ.

A aplicação da Súmula n. 83 do STJ ao caso concreto se justifica pela ausência de
divergência entre a decisão recorrida e o entendimento consolidado do STJ. O
reconhecimento de pessoas, ainda que realizado de forma irregular, foi corroborado por
outras provas, o que afasta a alegação de nulidade e a apreensão da arma de fogo é
prescindível para a aplicação da referida causa de aumento, quando provada sua utilização
por outras provas.

Portanto, aplica-se ao caso em questão a Súmula n. 83 do STJ.
Por fim, ressalto que a jurisprudência desta colenda Corte è firme no sentido de que o

recurso especial não se destina à reapreciação de elementos fático-probatórios, devendo o
recorrente delimitar com precisão os contornos jurídicos da tese invocada e demonstrar que
sua análise prescinde de nova incursão nos fatos da causa, partindo das premissas fáticas já
estabelecidas pelo acórdão recorrido.

Para que o recurso especial ultrapasse o óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ, é
necessário que a controvérsia juridica possa ser resolvida com base nas premissas fáticas já
fixadas pelas instâncias ordinárias, sem necessidade de reexame do conjunto probatório.
Alegações genéricas de ofensa à norma federal, dissociadas de uma demonstração clara de
que os fatos relevantes para o deslinde da controvérsia estão devidamente consolidados no
acórdão recorrido, não afastam a incidência da referida súmula.
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Ou seja, deve haver demonstração que a controvérsia se restringe à interpretação juridica
de normas, explicar que não há necessidade de revolvimento da moldura fática definida
pelas instâncias ordinárias; e indicar precisamente quais premissas fäticas são imutáveis.
Não basta alegar genericamente que a análise é jurídica ou interpretativa.

No caso, o recorrente sustenta a insuficiência de provas para a condenação.
Já a decisão recorrida assentou que a condenação não se baseou exclusivamente no

reconhecimento pessoal, mas também em outras provas robustas, como depoimentos das
vitimas e testemunhas, que foram colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Nessa questão, as instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e chegar a
conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria reexame de provas. Logo, a
decisão das instâncias ordinárias no sentido de que a condenação está amparada por um
conjunto probatório sólido e não apenas pelo reconhecimento. contestado é insuscetível de
modificação nesta Corte.

Sobre o ponto, assim se manifestou o Ministério Público:
"O Tribunal afirmou, ainda, que a condenação também está amparada nas demais provas

dos autos, as quais foram seguras e consistentes. São elas os depoimentos das vítimas e os
dos policiais, que efetuaram a prisão do agravante após minuciosa investigação, dado o
modus operandi dos delitos cometidos e o rastreio dos aparelhos roubados.

A desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a respeito da autoria
delitiva depende de reexame de fatos e provas, inviável na estreita via do recurso especial, a
teor do enunciado nº 7 da Súmula do STJ."

O recorrente busca, na verdade, rediscutir a suficiência das provas que sustentam a
condenação, o que implica em reanálise do conjunto fático-probatório. A alegação de que o
reconhecimento foi realizado de forma irregular não se sustenta, pois o acórdão recorrido já
considerou que outras provas corroboram a autoria delitiva, como referido.

Dessa forma, constata-se que o recurso especial veicula pretensão que pressupõe o
reexame do conjunto fático-probatório fixado pelas instâncias ordinárias, o que atrai, de
forma inequívoca, a incidência do enunciado da Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA.
NULIDADES. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVANCIA DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. CONDENAÇÃO MANTIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO EM OUTROS ELEMENTOS
DE PROVA REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS, SUMULA N. 7/STI.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do HC n. 598.886/5C,
realizado em , sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, propós nova27/10/2020
interpretação do art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento descrito
no mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em
juizo.

2. A tese ao final fixada por este Superior Tribunal, quanto ao rito do reconhecimento de
pessoas, abarca os seguintes pontos: (i) tanto o reconhecimento fotográfico quanto o
reconhecimento presencial de pessoas efetuados em sede inquisitorial devem seguir os
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procedimentos descritos no art. 226 do CPP, observada a ressalva contida no inciso II do
mencionado dispositivo legal de que a colocação de pessoas semelhantes ao lado do
suspeito será feita sempre que possível, devendo a impossibilidade ser devidamente
justificada, sob pena de invalidade do ato; (ii) o reconhecimento fotográfico constitui prova
inicial que deve ser referendada por reconhecimento presencial do suspeito e, ainda que o
reconhecimento fotográfico seja confirmado em juízo, não pode ele servir como prova
isolada e única da autoria do delito, devendo ser corroborado por outras provas
independentes e idôneas produzidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa; (iii) o reconhecimento de pessoas em juízo também deve seguir o rito do art. 226 do
CPP; (iv) a inobservância injustificada do procedimento previsto no art. 226 do CPP enseja
a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de lastro para a condenação do réu, ainda
que confirmado, em juizo, o reconhecimento realizado na fase inquisitorial, a menos que
outras provas, por si mesmas, conduzam o magistrado so convencimento acerca da autoria
delitiva.

3. Em recentes julgados, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que a inobservância das
formalidades previstas no art. 226 do CPP não conduz à imediata absolvição, podendo a
condenação ser mantida nas hipóteses em que lastreada em elementos de prova
independentes e suficientes a demonstrar a autoria do delito. Precedentes.

4. Na hipótese vertente, o Tribunal a quo asseverou que as provas dos autos permitem
concluir que a autoria dos crimes recai sobre o ora recorrente e os corréus, apontando, para
tanto, não apenas o reconhecimento efetuado pela vitima, na fase inquisitiva (e-STJ fls. 619
620), mas outras circunstâncias do caso concreto, como (1) o fato de a guarnição policial,
em patrulhamento, ter recebido, via rádio, as características dos autores do delito e dos bens
subtraidos, vindo, na sequência, a avistar 3 (três) individuos, em atitude suspeita, com
fisionomias e vestes compatíveis com os perfis relatados pelo ofendido, tendo um deles
dispensado o telefone no chão, oportunidade em que foram abordados e com
eles localizados os bens subtraídos (e-STJ fis. 622/623); (ii) o fato de o ora recorrente ter
sido preso em flagrante delito, interceptado instantes após os fatos, trajando vestes
compatíveis com as utilizadas na prática delitiva, segundo descrição do ofendido, e na posse
da res furtivae, tendo, em seguida, sido reconhecido pessoalmente pela vítima, que
compareceu ao local e indicou, ainda, de que forma teria se dado a participação de cada um
dos individuos na prática delitiva (e-STJ fls. 619/623), e (iii) a prova testemunhal, colhida
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, consistente no depoimento dos policiais
militares responsáveis pela prisão em flagrante (e-STJ fl. 623). Incidência do obice da
Súmula n. 83 STJ.

5. Ademais, no que diz respeito à aduzida impossibilidade de condenação fundada
exclusivamente em elementos de informação colhidos na fase inquisitiva, extrai-se do
acórdão recorrido que a condenação não foi prolatada com fundamento unicamente em
elementos colhidos em sede policial, mas também com estejo nas demais provas produzidas
na fase judicial, notadamente, a prova testemunhal, circunstância que afasta a alegada
violação do art. 155 do CPP.

Precedentes.
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6. Nesse contexto, tendo o Tribunal de origem asseverado existirem provas robustas da
prática do delito de roubo pelo recorrente, utilizando-se não apenas do reconhecimento e do
depoimento da vitima mas também de outras circunstâncias concretas descritas no acórdão,
desconstituir tal premissa para acolher a pretensão defensiva de absolvição, com base na
alegada insuficiência de provas, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial

Incidència da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp n. 2.789.926/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de )4/2/2025 13/2/2025
DIREITO PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ROUBO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
ABSOLVIÇÃO. SUMULA 7 DO STI. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em examel. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
recurso especial, mantendo a condenação do agravante por roubo e corrupção de menores

2. O agravante foi condenado a 07 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão, em regime
semiaberto, e ao pagamento de 130 dias-multa, pelos delitos previstos no art. 157, § 2º, II,
do Código Penal, art. 244-B da Lei 8.069/90 e art. 12 da Lei 10.826/2003.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
do agravante pode ser revista em sede de recurso especial, considerando a alegação de
insuficiência de provas.

III. Razões de decidir4. O Tribunal de origem concluiu pela materialidade e autoria dos
delitos com base em provas testemunhais e documentais, incluindo depoimentos da vitima e
dos policiais.

5. A revisão das provas para absolver o agravante demandaria reexame fático-probatório,
o que é inviável em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O reconhecimento do menor envolvido, ainda que não tenha seguido o art. 226 do foi
corroborado por outros elementos probatórios. CPP,

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão de condenação em recurso especial è inviävel quando

demanda reexame de provas. 2. A materialidade autoria dos delitos podem ser confirmadas
por provas testemunhais e documentais, mesmo sem o cumprimento estrito do art. 226 do
CPP."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157, § 2º, II;
Lei 8.069-90, art. 244-B; Lei 10.826/2003, art. 12; CPP, art. 226.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.571.323/PE, Min. Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg nos EDci no REsp 1.441.67115/3/2022
SC, Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ,17/05/2018

(AgRg no AREsp n. 2.697.005/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma
julgado em , DJe de .)""12/11/2024 25/11/2004
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O agravante sustenta que a pretensão recursal não exige reexame de provas,
mas apenas revaloração jurídica dos fatos incontroversos. Contudo, a análise das razões
recursais revela que o acolhimento da tese defensiva demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, concluiu que a
condenação não se baseou exclusivamente no reconhecimento pessoal contestado, mas
em um conjunto probatório mais amplo e consistente, incluindo depoimentos das vítimas
e testemunhas colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Para chegar a conclusão diversa, seria imprescindível reexaminar todo o
acervo probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial. A propósito:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVAS CORROBORATIVAS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao

recurso especial, mantendo a pronúncia do agravante com base em conjunto probatório que
inclui reconhecimento fotográfico e outras provas corroborativas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a pronúncia do agravante pode ser

mantida com base em reconhecimento fotográfico que não seguiu estritamente o art. 226 do
CPP, mas que foi corroborado por outras provas autônomas.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará afastou a nulidade do reconhecimento

fotográfico, argumentando que, embora o procedimento não tenha seguido estritamente o
art. 226 do CPP, não houve dano suficiente para invalidar a prova, pois foi corroborada por
outros elementos probatórios.

4. A decisão está em consonância com a jurisprudência do STJ, que admite a
manutenção de pronúncia quando há outras provas corroborativas além do reconhecimento
fotográfico, mesmo que este não tenha seguido estritamente o art. 226 do CPP.

5. A nulidade do reconhecimento fotográfico não conduz à absolvição se houver provas
autônomas que comprovem a autoria, conforme entendimento consolidado do STJ.

6. A decisão esbarra na Súmula n. 83 do STJ, que impede a revisão de decisões que
estejam em conformidade com a jurisprudência da Corte, e na Súmula n. 7 do STJ, que veda
o reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento fotográfico que não segue estritamente o art.

226 do CPP não gera nulidade se corroborado por outras provas autônomas. 2. A
manutenção de pronúncia é admitida quando há provas corroborativas além do
reconhecimento fotográfico.
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3. A nulidade do reconhecimento fotográfico não conduz à absolvição se houver provas
autônomas que comprovem a autoria."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no AREsp 2.585.787/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, REsp 2.161.398/SC, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado27/08/2024
em ....17/12/2024

(AgRg no AREsp n. 2.845.321/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)"17/6/2025 25/6/2025

 
Ainda, o agravante invoca a tese firmada no Tema 1258 do STJ para sustentar

a nulidade do reconhecimento pessoal realizado em desacordo com o art. 226 do CPP.
Contudo, a própria tese estabelece que "poderá o magistrado se convencer da autoria
delitiva a partir do exame de provas ou evidências independentes que não guardem
relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento".

No caso concreto, o Tribunal de origem expressamente consignou que a
condenação não se baseou exclusivamente no reconhecimento contestado, mas em outras
provas robustas, como depoimentos das vítimas e testemunhas, que foram colhidos sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa.

Portanto, mesmo considerando a tese firmada no Tema 1258, a condenação do
agravante encontra respaldo em outros elementos probatórios independentes, o que afasta
a alegação de nulidade e a pretensão absolutória.

Quanto à majorante do emprego de arma de fogo, a jurisprudência desta Corte
é firme no sentido de que a apreensão e perícia da arma são prescindíveis, desde que
comprovada sua utilização por outros meios de prova, como declarações da vítima e
depoimentos testemunhais.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO
(CONRUSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA) E EXTORSÃO MAJORADA (CONCURSO DE AGENTES
E EMPREGO DE ARMA DE FOGO). ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL RATIFICADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE
OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO QUE SE
IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DA EXTORSÃO
QUALIFICADA PARA FORMA SIMPLES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282/STF. CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE
DELITIVA. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. INVIABILIDADE. ROUBO. CAUSA
DE AUMENTO DE PENA NÃO UTILIZADA NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
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DESLOCAMENTO PARA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. APREENSÃO E
PERÍCIA DA ARMA DE FOGO, DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC
598.886 (Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de , propôs nova18/12/2020
interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

2. Conforme destacado pela Corte de origem, foram atendidas as exigências do artigo
226 do Código de Processo Penal, especialmente ante a prévia descrição da pessoa a ser
reconhecida, apresentação de diferentes pessoas e fotografias e lavratura de auto
pormenorizado.

3. Além disso, o Tribunal de origem consignou que a condenação do recorrente foi
embasada nos depoimentos coesos da vítima que não hesitou no reconhecimento, a
descrição das características físicas e das roupas dos assaltantes, a confirmação do
reconhecimento em juízo e a declaração da policial civil.

4. O pedido de desclassificação do crime de extorsão qualificada para a forma simples
não foi abordado no acórdão impugnado da forma como posta no presente recurso, o que
inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. Incide
ao caso a Súmula n. 282/STF.

5. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão pretendida pelo agravante
diverge do entendimento desta Corte de que, "Se o agente, após subtrair bens da vítima,
mediante emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário
e a respectiva senha para sacar dinheiro de sua conta corrente, ficam configurados ambos os
delitos, roubo e extorsão, em concurso material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6.28/11/2022 2/12/2022
Não há continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de extorsão porque de espécies
diferentes.

7. Em se tratando de crime de roubo, com pluralidade de causas de aumento, admite-se a
utilização das majorantes sobejantes, não empregadas para aumentar a pena na terceira fase
da dosimetria, como circunstâncias judiciais desfavoráveis para elevar a pena-base na
primeira fase do cálculo. No presente caso, havendo três causas de aumento, não há
qualquer ilegalidade em utilizar uma na terceira fase da dosimetria, e as sobressalentes
como circunstâncias judiciais negativas, na primeira fase da etapa do critério trifásico, para
a exasperação da pena-base, como feito pela Corte de origem.

8. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos
Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou entendimento no sentido de que a
incidência da majorante do emprego de arma, prevista no inciso I do § 2º-A do art. 157 e do
§ 1º do art. 158 do Código Penal, prescinde de apreensão e perícia quando existirem outros
elementos de prova que evidenciem a sua utilização no roubo. Precedentes.

9. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.142.363/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)"26/2/2025 5/3/2025

 
Portanto, a decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência

consolidada desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.
Dessa forma, considerando que as razões apresentadas pelo agravante são

insuficientes para desconstituir os fundamentos da decisão agravada, imperiosa a sua
manutenção.

Por fim, reforço que a decisão agravada encontra amparo na jurisprudência
consolidada desta Corte de Justiça, o que autoriza o julgamento de forma monocrática,
nos termos do art. 255, § 4º, II, do RISTJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0335381-4 AREsp 2.844.494 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00115055920218272706  00250899620218272706  115055920218272706  
250899620218272706

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUAN SOUSA SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN SOUSA SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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